
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.401.999 - RS (2013/0297475-3)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ARNO E LAURA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA  
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 

ORIGEM QUE ATRIBUI, À EXEQUENTE, A RESPONSABILIDADE PELA DEMORA NA 

CITAÇÃO. ART. 219, § 1º, DO CPC E SÚMULA 106/STJ. INAPLICABILIDADE. 

OBSERVÂNCIA DA ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.

I. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 999.901/RS (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 

10/06/2009), sob o rito do art. 543-C do CPC, adotou as seguintes premissas a respeito 

da interrupção da prescrição, para cobrança de créditos tributários: (a) na vigência da 

redação original do inciso I do parágrafo único do art. 174 do CTN, o despacho judicial 

ordenador da citação, por si só, não possuía o efeito de interromper a prescrição, pois se 

impunha a interpretação sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/80, em combinação com 

o art. 219, § 4º, do CPC e com o parágrafo único do mencionado art. 174 do CTN; (b) a 

Lei Complementar 118/2005, que alterou o art. 174 do CTN, o fez para atribuir, ao 

despacho do juiz que ordenar a citação, o efeito interruptivo da prescrição. Porém, a data 

desse despacho deve ser posterior à entrada em vigor da mencionada Lei 

Complementar, sob pena de indevida retroação da novel legislação; (c) a Lei de 

Execução Fiscal, em seu art. 8º, III, prevê que, não se encontrando o devedor, seja feita a 

citação por edital, que tem o condão de interromper o lapso prescricional.

II. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.120.295/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe 

de 21/05/2010), igualmente sob o rito do art. 543-C do CPC, assim se pronunciou sobre a 

aplicabilidade das disposições do art. 219 do CPC às Execuções Fiscais para cobrança 

de créditos tributários: (a) o CPC, no § 1º de seu art. 219, estabelece que a interrupção da 

prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação, o que significa dizer que, 

em Execução Fiscal para a cobrança de créditos tributários, o marco interruptivo da 

prescrição, atinente à citação pessoal feita ao devedor (quando aplicável a redação 

original do inciso I do parágrafo único do art. 174 do CTN) ou ao despacho do juiz que 

ordena a citação (após a alteração do art. 174 do CTN pela Lei Complementar 118/2005), 

retroage à data do ajuizamento da execução, que deve ser proposta dentro do prazo 

prescricional; (b) "incumbe à parte promover a citação do réu nos 10 (dez) dias 

subseqüentes ao despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela demora 

imputável exclusivamente ao serviço judiciário" (art. 219, § 2º, do CPC). 

III. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 1.102.431/RJ, também 
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sob o rito do art. 543-C do CPC, assentou o entendimento de que "a verificação de 

responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais implica indispensável 

reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita 

via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ".

IV. Na decisão agravada, foram observados, de maneira coerente e harmônica, os 

entendimentos adotados pela Primeira Seção do STJ, nos três aludidos recursos 

repetitivos (REsp 999.901/RS, REsp 1.120.295/SP e REsp 1.102.431/RJ), tendo sido 

citados, ainda, outros julgados desta Corte, no sentido de que o art. 219, § 1º, do CPC 

não se aplica, quando a responsabilidade pela demora na citação é atribuída ao Fisco.

V. Nos presentes autos, o Tribunal de origem, soberano no exame de matéria fática, 

deixou consignadas, no acórdão recorrido, as seguintes razões de decidir, pelas quais 

considerou inaplicável, in casu, a Súmula 106/STJ: (a) "não há qualquer possibilidade de 

creditar-se ao Poder Judiciário a responsabilidade pelo prolongado lapso temporal para a 

realização da citação do devedor"; (b) "todas as diligências solicitadas foram realizadas, 

não se podendo imputar ao Poder Judiciário o ônus dessa dilação"; (c) "a lei processual 

prevê citação por edital, nos casos em que o executado não for encontrado, cabendo a 

exequente a iniciativa de o requerer".

VI. No caso, diante da iminência de cumprir-se o prazo prescricional quinquenal, incumbia 

à Fazenda Pública a iniciativa de requerer, oportunamente, a citação editalícia da parte 

executada. No entanto, é incontroverso nos autos que a citação editalícia somente veio a 

ser requerida após escoado o prazo de prescrição. Nesse contexto, a verificação da 

responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais implica reexame de 

matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte, na estreita via do Recurso 

Especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ, nos termos do que decidido pelo STJ, sob o 

rito do art. 543-C do CPC, no REsp 1.102.431/RJ (Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 01/02/2010).

VII. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e

Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 02 de outubro de 2014 (data do julgamento).
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MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.401.999 - RS (2013/0297475-3)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto pela FAZENDA NACIONAL, contra a decisão de fls. 246/250e, da lavra do 

Ministro FELIX FISCHER, que negou seguimento ao Recurso Especial, com base no art. 

557, caput, do CPC, c/c art. 1º da Resolução 17/2013, do STJ, nos seguintes termos:

"Inicialmente, no que se refere à alegada afronta ao disposto 

no art. 535 do CPC, verifico que o julgado recorrido não 

padece de qualquer omissão, porquanto decidiu 

fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não 

podendo ser considerado nulo tão somente porque contrário 

aos interesses da parte. 

Nesse sentido: AgRg no AREsp 187.598/RJ, Primeira Turma, Rel. 

Min. Benedito Gonçalves, DJe de 5/9/2012; REsp 1.133.689/PE, 

Segunda Seção, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 18/5/2012; AgRg 

no Ag 1.092.421/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 

DJe de 6/3/2012; AgRg no Ag 977.769/RJ, Corte Especial, Rel. Min. 

Luiz Fux, DJe de 25/2/2010.

Quanto ao mais, a jurisprudência deste c. Superior Tribunal de 

Justiça firmou entendimento no sentido de que a interrupção 

do prazo prescricional só retroage à data da propositura da 

ação quando a demora na citação é imputada exclusivamente 

ao Poder Judiciário.

Sobre o tema, os seguintes julgados desta c. Corte:

'TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. ARTS. 174 

E 219, § 1º, DO CPC. DIES A QUO DO PRAZO 

PRESCRICIONAL. PROPOSITURA DA AÇÃO. 

ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. 

RESP PARADIGMA 1.120.295/SP. DEMORA DA CITAÇÃO. 

MECANISMOS DA JUSTIÇA. SÚMULA 106/STJ. 

MODIFICAÇÃO DA CONCLUSÃO. REEXAME DE PROVA. 

SÚMULA 7/STJ. RESP PARADIGMA 1.102.431/RJ.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 

1.120.295/SP, relatoria do Min. Luiz Fux, submetido ao 

regime dos recursos repetitivos, firmou entendimento no 

sentido de que o art. 174 do Código Tributário Nacional 

deve ser interpretado conjuntamente com o art. 219, § 1º, 

do Código de Processo Civil, concluindo que o despacho 

citatório (ou citação, nas ações propostas antes da vigência 

da LC n. 118/2005) retroage à data da propositura da ação 
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para efeitos de interrupção da prescrição.

2. Todavia, a interrupção da prescrição só retroage à data 

da propositura da ação quando a demora na citação é 

imputada exclusivamente ao Poder Judiciário, nos termos 

da Súmula 106/STJ.

3. Hipótese em que o Tribunal de origem expressamente 

consignou que a citação tardia decorreu dos mecanismos 

inerentes ao Poder Judiciário, e não por culpa exclusivamente 

do Fisco, atraindo a incidência da Súmula 106/STJ à questão.

4. Desconstituir tal premissa requer, necessariamente, o 

reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ pela Súmula 

7/STJ. REsp 1.102.431/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, 

DJe 1.2.2010, também submetido ao regime dos recursos 

repetitivos - art. 543-C do CPC.

5. A interposição de agravo regimental para debater questão já 

apreciada em recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC 

atrai a aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, CPC. 

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa de 1% 

sobre o valor da causa atualizado' (AgRg no AREsp 

281.076/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 

26/03/2013).

'PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

FISCAL. PRESCRIÇÃO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 

106/STJ RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não procede a alegada ofensa ao art. 535, II, do CPC, pois, 

ao julgar a causa, o Tribunal de origem manifestou-se a 

respeito do ponto suscitado nos embargos declaratórios como 

omisso, qual seja a questão relativa à aplicabilidade do art. 219, 

§ 1º, do CPC, diante do que ficou decidido pela Primeira Seção 

do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 1.120.295/SP.

2. É certo que a Primeira Seção desta Corte, ao julgar o 

REsp 1.120.295/SP, de relatoria do Ministro Luiz Fux, DJe de 

21.5.2010, submetido ao regime do art. 543-C do CPC, 

entendeu que a propositura da ação constitui o dies ad 

quem do prazo prescricional e, simultaneamente, o termo 

inicial para sua recontagem sujeita às causas interruptivas 

previstas no artigo 174, parágrafo único, do CTN. Naquela 

oportunidade, concluiu-se que, nos termos do § 1º do art. 

219 do CPC, a interrupção da prescrição, pela citação, 

retroage à data da propositura da ação, o que significa dizer 

que, em execução fiscal para a cobrança de créditos 

tributários, o marco interruptivo da prescrição atinente à 
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citação pessoal feita ao devedor (quando aplicável a 

redação original do inciso I do parágrafo único do art. 174 

do CTN) ou ao despacho do juiz que ordena a citação (após 

a alteração do art. 174 do CTN pela Lei Complementar 

118/2005) retroage à data do ajuizamento da execução, a 

qual deve ser proposta dentro do prazo prescricional.

3. Nos presentes autos, ainda que se reconheça a 

aplicabilidade do § 1º do art. 219 do CPC, o acórdão 

recorrido deve ser confirmado, pois o Tribunal de origem, 

que é soberano no exame de matéria fática, afastou a 

Súmula 106/STJ por constatar que houve algumas 

tentativas de citação, as quais restaram inexitosas em razão 

de a parte executada não ter sido localizada nos endereços 

indicados pela exequente. Assim, não é possível alterar-se a 

conclusão do Tribunal de origem quanto à responsabilidade 

pela demora da citação, eis que a Primeira Seção do STJ, ao 

julgar o REsp 1.102.431/RJ, de relatoria do Ministro Luiz 

Fux, pela sistemática do art. 543-C do CPC, consolidou o 

entendimento no sentido de que a verificação de 

responsabilidade pela demora na prática dos atos 

processuais implica indispensável reexame de matéria 

fático-probatória, atividade vedada a esta Corte Superior na 

estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 

7/STJ.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

não provido' (REsp 1.339.494/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, DJe de 10/8/2012).

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

MORA NA CITAÇÃO IMPUTADA AO CREDOR. REVISÃO. 

SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO. 

1. Em processo de execução fiscal ajuizado anteriormente à Lei 

Complementar 118/05, é pacífico nesta Corte o entendimento 

segundo o qual o despacho que ordena a citação não 

interrompe o prazo prescricional, pois somente a citação 

pessoal produz esse efeito, devendo prevalecer o disposto no 

artigo 174 do CTN sobre o artigo 8º, § 2º, da LEF – Lei 

6.830/80.

2. Verificar se houve falha dos mecanismos inerentes à justiça 

no que se refere à citação esbarra na Súmula 7/STJ. 

Precedente: REsp 1.102.431/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, julgado 

sob o rito do art. 543-C do CPC.

3. Ajuizada a demanda dentro do prazo prescricional e 

realizada a citação do executado fora dele, o marco 
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interruptivo deve retroagir à data do ajuizamento do feito 

somente no caso em que a demora na citação for imputada 

ao mecanismo da Justiça (REsp 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz 

Fux, Primeira Seção, DJe 21.05.10).

4. Portanto, no caso em que a demora na citação ou a sua 

não efetivação é imputada à exequente descabe a 

retroatividade da interrupção da prescrição à data da 

propositura da ação fiscal.

5. Recurso especial não provido' (REsp 1.248.609/RS, 2ª 

Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 13/10/2011).

'EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA JUDICIAL PELO 

FISCO. DEMORA NA CITAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. RESP 

1.102.431/RJ, REL. MIN. LUIZ FUX, DJe 1.2.2010. 

INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 

INADMISSIBILIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 

REJEITADOS.

1. Não há falar em omissão quando o Tribunal se manifesta 

fundamentadamente a respeito de todas as questões postas à 

sua apreciação, decidindo, entretanto, contrariamente aos 

interesses do recorrente.

2. É certo que a Primeira Seção, por ocasião do julgamento 

do Recurso Especial 1.120.295-SP, representativo de 

controvérsia, relatado pelo ilustre Ministro LUIZ FUX (DJe 

21.05.20120), consignou que o art. 174 do CTN deve ser 

interpretado conjuntamente com o § 1º do ar. 219 do CPC, 

de modo que, se a interrupção retroage à data da 

propositura da ação, é a propositura, e não a citação, que 

interrompe a prescrição, salvo se a demora na citação for 

imputável exclusivamente ao Fisco, exatamente o caso dos 

autos, em que o processo executivo ficou parado sem 

movimentação por 8 anos, sem citação, segundo o acórdão 

recorrido, por culpa exclusiva do exequente.

3. Aferir se a demora na citação deve-se aos mecanismos do 

Poder Judiciário revela-se inviável em recurso especial, devido 

o óbice da Súmula 7/STJ (Recurso Especial 1.102.431/RJ, Rel. 

Min. LUIZ FUX, j. em 9.12.09, nos termos do art. 543-C do CPC 

e Resolução STJ 08/2008). 

4. É vedado a este Tribunal Superior apreciar violação de 

dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 

prequestionamento, uma vez que o julgamento de matéria de 
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índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal Federal.

5. Embargos de Declaração rejeitados' (EDcl no AgRg no REsp 

1.156.578/BA, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, DJe de 1º/3/2012).

In casu, conforme se extrai do v. acórdão recorrido, 'não há 

possibilidade de creditar-se ao Poder Judiciário a 

responsabilidade pelo prolongado lapso temporal para a 

realização da citação do devedor' (fl. 179), fundamento cuja 

reforma exigiria o revolvimento do conjunto fático-probatório 

dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 desta eg. Corte, que 

dispõe: 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial'.

Nesse sentido, o seguinte precedente da eg. Primeira Seção 

desta Corte, processado nos moldes do art. 543-C do CPC:

'PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 

CPC. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

PARALISAÇÃO DO PROCESSO POR CULPA DO PODER 

JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ.

(...)

4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática 

dos atos processuais implica indispensável reexame de 

matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte 

Superior, na estreita via do recurso especial, ante o 

disposto na Súmula 07/STJ.

5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos 

autos à instância de origem para prosseguimento do executivo 

fiscal, nos termos da fundamentação expendida. Acórdão 

submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 

STJ 08/2008' (REsp 1.102.431/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 

01/02/2010).

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, c/c art. 1º 

da Resolução STJ n.º 17/2013, nego seguimento ao recurso 

especial" (fls. 246/250e).

Em seu Agravo Regimental, a Fazenda Nacional afirma que a decisão 

agravada estaria equivocada, pois os fatos foram delineados no acórdão do Tribunal de 

origem, o qual consignou que não houve demora na prestação jurisdicional.

Em seguida, a Fazenda Nacional sustenta que, consoante restou decidido 

pela Segunda Turma do STJ, nos autos do REsp 1.282.955/RS (Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe de 26/02/2013), afirmar que não houve demora na 
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prestação jurisdicional não significa que a culpa pela demora na citação deva recair sobre 

a União.

Com base na argumentação acima, a Fazenda Nacional requer a 

reconsideração da decisão agravada ou, noutra hipótese, a remessa deste Agravo 

Regimental à Turma julgadora, a fim de que seja provido o Recurso Especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.401.999 - RS (2013/0297475-3)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): O presente Agravo 

Regimental não merece prosperar.

A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 999.901/RS (Rel. Ministro LUIZ 

FUX, DJe de 10/06/2009), sob o rito do art. 543-C do CPC, adotou as seguintes 

premissas a respeito da interrupção da prescrição, para cobrança de créditos tributários: 

(a) na vigência da redação original do inciso I do parágrafo único do art. 174 do CTN, o 

despacho judicial ordenador da citação, por si só, não possuía o efeito de interromper a 

prescrição, pois se impunha a interpretação sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/80, 

em combinação com o art. 219, § 4º, do CPC e com o parágrafo único do mencionado 

art. 174 do CTN; (b) a Lei Complementar 118/2005, que alterou o art. 174 do CTN, o fez 

para atribuir, ao despacho do juiz que ordenar a citação, o efeito interruptivo da 

prescrição. Porém, a data desse despacho deve ser posterior à entrada em vigor da 

mencionada Lei Complementar, sob pena de indevida retroação da novel legislação; (c) a 

Lei de Execução Fiscal, em seu art. 8º, III, prevê que, não se encontrando o devedor, seja 

feita a citação por edital, que tem o condão de interromper o lapso prescricional.

Eis a ementa do acórdão do aludido recurso repetitivo, com destaques em 

negrito nos pontos que interessam:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 

FISCAL. PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO POR EDITAL. INTERRUPÇÃO. 

PRECEDENTES.

1. A prescrição, posto referir-se à ação, quando alterada por novel 

legislação, tem aplicação imediata, conforme cediço na jurisprudência 

do Eg. STJ. 

2. O artigo 40 da Lei 6.830/80, consoante entendimento originário 

das Turmas de Direito Público, não podia se sobrepor ao CTN, por 

ser norma de hierarquia inferior, e sua aplicação sofria os  limites 

impostos pelo artigo 174 do referido Código. 

3. A mera prolação do despacho ordinatório da citação do 

executado, sob o enfoque supra, não produzia, por si só, o 

efeito de interromper a prescrição, impondo-se a 

interpretação sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/80, em 

combinação com o art. 219, § 4º, do CPC e com o art. 174 e seu 

parágrafo único do CTN.

4. O processo, quando paralisado por mais de 5 (cinco) anos, 

impunha o reconhecimento da prescrição, quando houvesse pedido 

da parte ou de curador especial, que atuava em juízo como patrono 

sui generis  do réu revel citado por edital.
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5. A Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005 (vigência 

a partir de 09.06.2005), alterou o art. 174 do CTN para atribuir 

ao despacho do juiz que ordenar a citação o efeito 

interruptivo da prescrição (Precedentes: REsp 860128/RS, DJ de 

782.867/SP, DJ 20.10.2006; REsp 708.186/SP, DJ 03.04.2006).

6. Destarte, consubstanciando norma processual, a referida 

Lei Complementar é aplicada imediatamente aos processos 

em curso, o que tem como consectário lógico que a data da  

propositura da ação pode ser anterior à sua vigência. Todavia, 

a data do despacho que ordenar a citação deve ser posterior 

à sua entrada em vigor, sob pena de retroação da novel 

legislação.

7. É cediço na Corte que a Lei de Execução Fiscal - LEF - prevê 

em seu art. 8º, III, que, não se encontrando o devedor, seja 

feita a citação por edital, que tem o condão de interromper o 

lapso prescricional. (Precedentes: RESP 1103050/BA, PRIMEIRA 

SEÇÃO, el. Min. Teori Zavascki, DJ de 06/04/2009; AgRg no REsp 

1095316/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 17/02/2009, DJe 12/03/2009; AgRg no REsp 953.024/RS, 

Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2008, 

DJe 15/12/2008; REsp 968525/RS, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

DJ. 18.08.2008; REsp 995.155/RS, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, 

DJ. 24.04.2008; REsp 1059830/RS, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJ. 25.08.2008; REsp 1032357/RS, Rel. 

Ministro  CASTRO MEIRA, DJ. 28.05.2008);

8. In casu, o executivo fiscal foi proposto em 29.08.1995, cujo 

despacho ordinatório da citação ocorreu anteriormente à vigência da 

referida Lei Complementar (fls. 80), para a execução dos créditos 

tributários constituídos em 02/03/1995 (fls. 81), tendo a citação por 

edital ocorrido em 03.12.1999. 

9. Destarte, ressoa inequívoca a inocorrência da prescrição 

relativamente aos lançamentos efetuados em 02/03/1995 (objeto da 

insurgência especial), porquanto não ultrapassado o lapso temporal 

quinquenal entre a constituição do crédito tributário e a citação 

editalícia, que consubstancia marco interruptivo da prescrição. 

10. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à 

instância de origem para prosseguimento do executivo fiscal, nos 

termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime 

do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008" (STJ, REsp 

999.901/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

10/06/2009).

Posteriormente, ao julgar o REsp 1.120.295/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, 

DJe de 21/05/2010), igualmente sob o rito do art. 543-C do CPC, a Primeira Seção do 
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STJ assim se pronunciou sobre a aplicabilidade das disposições do art. 219 do CPC às 

Execuções Fiscais para cobrança de créditos tributários: (a) o exercício do direito de 

ação pelo Fisco, por intermédio de ajuizamento da Execução Fiscal, conjura a alegação 

de inação do credor, revelando-se incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do 

prazo prescricional continua a escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito 

tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da citação do devedor (ou até a 

data em que se der a citação válida do devedor, consoante a anterior redação do inciso I 

do parágrafo único do artigo 174, do CTN); (b) o CPC, no § 1º de seu art. 219, estabelece 

que a interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação, o 

que significa dizer que, em Execução Fiscal para cobrança de créditos tributários, o 

marco interruptivo da prescrição, atinente à citação pessoal feita ao devedor (quando 

aplicável a redação original do inciso I do parágrafo único do art. 174 do CTN) ou ao 

despacho do juiz que ordena a citação (após a alteração do art. 174 do CTN pela Lei 

Complementar 118/2005), retroage à data do ajuizamento da execução, que deve ser 

proposta dentro do prazo prescricional; (c) "incumbe à parte promover a citação do réu 

nos 10 (dez) dias subseqüentes ao despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela 

demora imputável exclusivamente ao serviço judiciário" (art. 219, § 2º, do CPC). 

Transcreve-se a seguir, na parte que interessa, a ementa do acórdão 

referente ao supracitado recurso repetitivo:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. 

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE O FISCO 

COBRAR JUDICIALMENTE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TRIBUTO 

SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CRÉDITO 

TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR ATO DE FORMALIZAÇÃO 

PRATICADO PELO CONTRIBUINTE (IN CASU, DECLARAÇÃO DE 

RENDIMENTOS). PAGAMENTO DO TRIBUTO DECLARADO. 

INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO 

TRIBUTÁRIA DECLARADA. PECULIARIDADE: DECLARAÇÃO DE 

RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ DATA POSTERIOR DE 

VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, UMA VEZ JÁ 

DECORRIDO O PRAZO PARA PAGAMENTO. CONTAGEM DO 

PRAZO PRESCRICIONAL A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DA 

DECLARAÇÃO.

(...)
13. Outrossim, o exercício do direito de ação pelo Fisco, por 

intermédio de ajuizamento da execução fiscal, conjura a 

alegação de inação do credor, revelando-se incoerente a 

interpretação segundo a qual o fluxo do prazo prescricional 

continua a escoar-se, desde a constituição definitiva do 

crédito tributário, até a data em que se der o despacho 

Documento: 1353280 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/10/2014 Página  12 de 4



 
 

 

ordenador da citação do devedor (ou até a data em que se der 

a citação válida do devedor, consoante a anterior redação do 

inciso I, do parágrafo único, do artigo 174, do CTN).

14. O Codex Processual, no § 1º, do artigo 219, estabelece que 

a interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da 

propositura da ação, o que, na seara tributária, após as 

alterações promovidas pela Lei Complementar 118/2005, 

conduz ao entendimento de que o marco interruptivo atinente 

à prolação do despacho que ordena a citação do executado 

retroage à data do ajuizamento do feito executivo, a qual deve 

ser empreendida no prazo prescricional.

15. A doutrina abalizada é no sentido de que:

'Para CÂMARA LEAL, como a prescrição decorre do não 

exercício do direito de ação, o exercício da ação impõe a 

interrupção do prazo de prescrição e faz que a ação perca a 

'possibilidade de reviver', pois não há sentido a priori em fazer 

reviver algo que já foi vivido (exercício da ação) e encontra-se 

em seu pleno exercício (processo). Ou seja, o exercício do 

direito de ação faz cessar a prescrição. Aliás, esse é também o 

diretivo do Código de Processo Civil:

'Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, induz 

litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada 

por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e 

interrompe a prescrição.

§ 1º A interrupção da prescrição retroagirá à data da 

propositura da ação.'

Se a interrupção retroage à data da propositura da ação, isso 

significa que é a propositura, e não a citação, que interrompe a 

prescrição. Nada mais coerente, posto que a propositura da 

ação representa a efetivação do direito de ação, cujo prazo 

prescricional perde sentido em razão do seu exercício, que 

será expressamente reconhecido pelo juiz no ato da citação.

Nesse caso, o que ocorre é que o fator conduta, que é a 

omissão do direito de ação, é desqualificado pelo exercício  da 

ação, fixando-se, assim, seu termo consumativo. Quando isso 

ocorre, o fator tempo torna-se irrelevante, deixando de haver 

um termo temporal da prescrição' (Eurico Marcos Diniz de 

Santi, in "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., 

Ed. Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 232/233).

16. Destarte, a propositura da ação constitui o dies ad quem do 

prazo prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para 

sua recontagem sujeita às causas interruptivas previstas no 

artigo 174, parágrafo único, do CTN.
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17. Outrossim, é certo que 'incumbe à parte promover a citação 

do réu nos 10 (dez) dias subseqüentes ao despacho que a 

ordenar, não ficando prejudicada pela demora imputável 

exclusivamente ao serviço judiciário' (artigo 219, § 2º, do CPC).

18. Conseqüentemente, tendo em vista que o exercício do direito de 

ação deu-se em 05.03.2002, antes de escoado o lapso qüinqüenal 

(30.04.2002), iniciado com a entrega da declaração de rendimentos 

(30.04.1997), não se revela prescrita a pretensão executiva fiscal, 

ainda que o despacho inicial e a citação do devedor tenham 

sobrevindo em junho de 2002.

19. Recurso especial provido, determinando-se o prosseguimento da 

execução fiscal. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do 

CPC, e da Resolução STJ 08/2008" (STJ, REsp 1.120.295/SP, Rel. 

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 21/05/2010).

Ainda na Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 

1.102.431/RJ, também sob o rito do art. 543-C do CPC, assentou-se o entendimento de 

que "a verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais 

implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte 

Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ", conforme 

se vê pela leitura da ementa do respectivo acórdão, a seguir reproduzida:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

PARALISAÇÃO DO PROCESSO POR CULPA DO PODER 

JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ.

1. O conflito caracterizador  da lide deve estabilizar-se após o 

decurso de determinado tempo sem promoção da parte interessada 

pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, 

uma vez que a prescrição indefinida afronta os princípios 

informadores do sistema tributário.

2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é 

consequência da inércia do credor, que não se verifica quando a 

demora na citação do executado decorre unicamente do aparelho 

judiciário. Inteligência da Súmula 106/STJ. (Precedentes: AgRg no Ag 

1125797/MS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

18/08/2009, DJe 16/09/2009; REsp 1109205/SP, Rel. Ministra  

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2009, DJe 

29/04/2009; REsp 1105174/RJ, Rel. Ministro  BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 

09/09/2009; REsp 882.496/RN, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 

26/08/2008; AgRg no REsp 982.024/RS, Rel. Ministro  HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 

08/05/2008)

3. In casu, a Corte de origem fundamentou sua decisão no sentido 

de que a demora no processamento do feito se deu por culpa dos 

mecanismos da Justiça, verbis:

'Com efeito, examinando a execução fiscal em apenso, 

constata-se que foi a mesma distribuída em 19/12/2001 (fl.02), 

tendo sido o despacho liminar determinando a citação do 

executado proferido em 17/01/2002 (fl. 02 da execução). O 

mandado de citação do devedor, no entanto, somente foi 

expedido em 12/05/2004, como se vê fl. 06, não tendo o Sr. 

Oficial de Justiça logrado realizar a diligência, por não ter 

localizado o endereço constante do mandado e ser o devedor 

desconhecido no local, o que foi por ele certificado, como 

consta de fl. 08, verso, da execução em apenso.

Frustrada a citação pessoal do executado, foi a mesma 

realizada por edital, em 04/04/2006 (fls. 12/12 da execução).

(...)

No caso destes autos, todavia, o fato de ter a citação do 

devedor ocorrido apenas em 2006 não pode ser imputada ao 

exequente, pois, como já assinalado, os autos permaneceram 

em cartório, por mais de dois anos, sem que fosse expedido o 

competente mandado de citação, já deferido, o que afasta o 

reconhecimento da prescrição.

(...)

Ressalte-se, por fim, que a citação por edital observou 

rigorosamente os requisitos do artigo 232 do Código 

Processual Civil e do art. 8º, inciso IV, da Lei 6.830/80, uma vez 

que foi diligenciada a citação pessoal, sem êxito, por ser o 

mesmo desconhecido no endereço indicado pelo credor, 

conforme certificado pelo Sr. Oficial de Justiça, à fl. 08, verso 

dos autos da execução'.

4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática 

dos atos processuais implica indispensável reexame de 

matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte 

Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto 

na Súmula 7/STJ.

5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à 

instância de origem para prosseguimento do executivo fiscal, nos 

termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime 

do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008" (STJ, REsp 
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1.102.431/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

01/02/2010).

Na decisão agravada, foram observados, de maneira coerente e harmônica, 

os entendimentos adotados pela Primeira Seção do STJ nos três aludidos recursos 

repetitivos (REsp 999.901/RS, REsp 1.120.295/SP e REsp 1.102.431/RJ), tendo sido 

citados, ainda, outros julgados desta Corte, no sentido de que o art. 219, § 1º, do CPC 

não se aplica, quando a responsabilidade pela demora na citação é atribuída ao Fisco.

Nos presentes autos, o Tribunal de origem, soberano no exame de matéria 

fática, deixou consignadas, no acórdão recorrido, as seguintes razões de decidir, pelas 

quais considerou inaplicável, in casu, a Súmula 106/STJ:

"No caso dos autos, embora a demanda tenha sido ajuizada dentro 

do prazo prescricional, verifica-se que, entre o último marco 

interruptivo (01.10.2001) e a citação por edital (17.08.2007), houve o 

decurso de prazo superior a cinco anos.

Com efeito, in casu, não há qualquer possibilidade de creditar-se ao 

Poder Judiciário a responsabilidade pelo prolongado lapso temporal 

para a realização da citação do devedor. Todas as diligências 

solicitadas foram realizadas, não se podendo imputar ao Poder 

Judiciário o ônus dessa dilação. Conquanto caiba ao Judiciário dar 

impulso e celeridade aos processos judiciais, a União dispõe dos 

meios necessários para aparelhar as execuções e fiscalizar o seu 

andamento. Ademais, 'é ônus processual da exequente diligenciar 

pelo correto e atual endereço do devedor, independentemente da 

omissão na atualização dos cadastros pelo contribuinte e, além do 

mais, a lei processual prevê citação por edital, nos casos em que o 

executado não for encontrado, cabendo a exequente a iniciativa de o 

requerer' (TRF3, Apelreex 09588820104039999, Des. Federal 

Carlos Muta, Terceira Turma, e-DJF3, data 01/04/2011)" (fl. 179e).

Do trecho do acórdão recorrido acima, extrai-se que, diante da iminência de 

cumprir-se o prazo prescricional quinquenal, incumbia à Fazenda Pública a iniciativa de 

requerer, oportunamente, a citação editalícia da parte executada. No entanto, é 

incontroverso nos autos que a citação editalícia somente veio a ser requerida em 

13/06/2007 (fls. 87/89e), quando escoado o prazo de prescrição.

Nesse contexto, a verificação da responsabilidade pela demora na prática 

dos atos processuais implica reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta 

Corte Superior, na estreita via do Recurso Especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ, 

nos termos do que decidido pelo STJ, sob o rito do art. 543-C do CPC, no REsp 

1.102.431/RJ (Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/02/2010).

Por fim, tendo em vista que o acórdão do Tribunal de origem atribuiu, à 
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exequente, a responsabilidade pela demora na citação da parte executada, não se aplica 

ao caso a orientação adotada no precedente citado nas razões deste Agravo Regimental 

(STJ, REsp 1.282.955/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 26/02/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.

Documento: 1353280 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/10/2014 Página  17 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0297475-3 REsp 1.401.999 / RS

Números Origem:  11080451351200148  111462008  1114742007  140088809  17014492006  17265906  
200571000121413  38016408  50276723720104047100  96040709  RS-200571000121413  
RS-50276723720104047100

PAUTA: 02/10/2014 JULGADO: 02/10/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ARNO E LAURA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ARNO E LAURA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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